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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do InterIegis - SINTER

coNVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS -
BA NO PROGRAMA INTERLEGIS I
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLA TIVA - PML.

CONVÊNIO: BA N" 162 I INTERLEGIS I PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional- Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os, termos do Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, celebrado entre .a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em li de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, 'Ato da Comissão Diretora nO.08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

ALAGOINHAS - BA, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua Filadelfo

Neves sInO - Bairro: Juraci Magalhães - ALAGOINHAS - BA - CEP: 48.040-170, CNPJ:

13.341.243/0001-35, representada por seu Presidente, Vereador GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA

CARMO, resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto .estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS I Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

I864/0C-BR - Interlegis. ~

f
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~ 1° São finalidades deste Tenno:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

ll- promover o intercâmbio, a pennuta e a cessâo de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência
das Casas Legislativas;

Ill- estimular a produção, captação e disseminação de infonnação de interesse dos legisladores

brasileiros, de fonna a democratizar o acesso ás infonnações necessárias ao desempenho de
suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA lNTERLEGlS / Projeto de Modernização Legislativa _
PML.

~ 2" É parte integrante deste Convênio as nonnas e regulamentação do PROGRAJ\IIA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO I864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que' vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do
mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3°"'Pciâerão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto; planos e projetos

especificos vinculados ao objeto do PROGRAMA lNTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com fonnalização prévia em Tennos Aditivos a este Convênio.

,~ .4°Toda.ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário á implementação do-objeto deste

Tenno, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados ás especificações e

detalhamentos, serão fonnalizados por meio de Tenno Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do ohjct<>o;",b<,~;do M C","', p,;m,; •.• ~ ~
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

lI- desenvolvere implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

Ill- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.O l864/0C-BR, a partir de

- -informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV- manter atualizados os sistemas em meio eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-' viabilizar os meios técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASALEGISLATIVA

possa tornar disponiveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

,disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do.presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

lI- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

pessoal necessário à sua operação;.~
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informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA rNTERLEGlS;

,
\

IV-disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI-, informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISIProjeto de Mode"rnização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ,ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA TNTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIII- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

'direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA TNTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA rNTERLEGIS,

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tomar disponivel, quando for o caso, suas soluções para

4
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1" Os bens eventualmente relacionados e.descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3" Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4" Para a pO'ssível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observáncia de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA lNTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição'prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5" A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir. do término do período de
•

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descrítos nos ANEXOS.

~ 6" A CASA LEGISLA TIV A deverá designar e, comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descritos
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISI Programa de

Modernização do Legislativo - PML.

~ 11 Após o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em.caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLA TIV A compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotaras medidas adminístrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

""Mo"omm,,"""'" d~ f,,~"m,ld~od" ""Id,"ol., re.llrnd",~~

6
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTI1"\1A- DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínímo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

judicialmente, nos termos da legislação específica para o fato gerador.

II-

III-

pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização' dos programas e equipamentos eventualmente

disponibiEzados,ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação-de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa; r

\0.-

7

li 1° Em qUaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investímentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGISfProjeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLA TIVA, no prazo de 30 (trinta) dias. ~

--------------------------~-------------------~----
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CLÁUSULA OH AVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção. de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

Il- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

111- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEG1SLA TlV A.

~ 1" O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SlNTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omISSos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3" É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICACÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União. ~

8
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CLÁUSULADÉC~-DOFORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitadá em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes finnam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e fonna, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

de201!'

~ \

Vereador GUSTAV~OGUSTO DE OUZACARMO
Presidente da âmara Municipal de

AL GOlNHAS - BA

e,- eft-#. / /
Senador CICERO LUCENA

Diretor NaciOl/alltÍo
PROGRAMA INTGRLEGIS

~4(JGr/
HAROLDO FEIT~JRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - STh'TER

Representante dCASA LEGISLÁT
Câmara Municipal ALAGOINHA

(c.!rhnbo)

Testemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trabalho

I1- Relação e descrição de Programas/Aplicativos



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

1
O



SENADO FEDERAL
S.ecretaria Especial do Interlegis- SINTER

ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de ALAGOINHAS - BA

1. Introdução

o 'presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede 'da Câmara
Municipal de ALAGOINHAS - BA .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convénio realizado entre a Câmara Municipal

de ALAGOINHAS - BA e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de ALAGOINHAS - BA, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Moâernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações.voltadas ,para as áreasde,.,gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nível I -Infra-estrutura implantada, nível TI - E-legislativo implantado,

nivel IH- E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

,o objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as cámaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

Intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade -Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

,o.lb;lI,'" o"'"o,ol,lm~o , '="'"" d,'mm""",I",,, ,fi", , cr,üw ; ""'" l,g~" ~
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4. Compromissos

Para a consecução dos ..objetivos propostos o Programa lnterlegis e a Câmara Municipal de

ALAGOINHAS - BA assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa lnterlegis

• fornecer consultoria nas âreas de equipamentos, sistemas'eredes'tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara MunicipaL cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento 1I1terno e da Lei Orgânica do

Municipio;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do periodo do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de ALAGOINHAS - BA

• fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara á nova realidade tecnológica;

• fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se

..refere.o item anterior; ~ ~

J
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no periodo de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de ALAGOINHAS - BA poderá ser

certificada no Nível I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 11.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão [manciadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral \n
Q.presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de ALAGOlNHAS - BA, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos .

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e capacitações

",,",' Impl.~"o d, P<oict, d, MO<kmlmç'""gl'I"IW~
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
A

CAMARA MUNICIPAL :QEALAGOINHAS - BA

ANEXO 11- RELACÃOillESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

I. PORTAL MODELO

O Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos'- diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndiealion) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como noticias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geraL

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apOIar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informoatização, facilita as atividades dos parlamentares _!
internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanbarem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup \;1.
Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Apôs deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita up/oad de Normas Juridicas em qualquer um dos padrões: pc!f, odt, doe, IXI, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que

-~,~ J'q.,"~"'"'<ri"" ~ dO "mO,'" ""'O," ",h'"'''.~ ~ ¥
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sido observada uulra irregularidade na>;~Ol\las. "onsoante disposto no
art. 12, ~ 2", da Lei nO ~.443192. Fica ciente, ainda, de que a rejeição
das alegaçõcs de def= pelo T~ibunal p",l.:n\ cusejar a aplica,do de
mulla plcvi~la 00 mt. 57 d. i.el n." 8.443192.

RONALDO SALO.ANIlA 1l0:-rORATO
SC~fclMío

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM PERNAMBUCO

£llITAL iI/' 9C1H,IH: 27 1lF. JUNHO m: 2011
Te OII.R12nOlO.9 - Pdo I"CSCtllC Edital, publicado por

força do disposto 00 an. n. inciso tll, da Lei !Lo ~.443, de 16 de
julho de 1992, fi"" CITADO u Senhor ARlsnu CHAVES FIUiO,
CPF 069.141.tí().4-49. solidariamente com a empresa ).IV Engenharia
c Alimentos S/C LIda., paTa, no;. prnzo de 15 (quinze) di:lS, .uoiados
d. data d:> pohlicação dc~le. "rrrc;;cnlar alclla,"Ões de dcf= efou
",colher am cofres do TESOURO NACIONAL. mel!lante GRU, d,-
diHO.IJ902-5, n ~ualllia de RS 6.00,000,00 heísc""tus mil n:3i,),
atuahzada mOllClartamemc Cm,rescllla ok juro>; de mora. calculados a
partir de 12JI/I9'}M até Oefelivo recolhimento, nn fmrna da legi,lação
em '1sor.

O débito "',-corre dos 5C'guimO£mos:
a) p~gumealo inlcgral dllS valo"" 11empre,a MV Engenharia

e Alimentos SIC Llda., sem que os resulla<los dos serv'ços rdaJi\us
IIOSdois e.llulos objclos 00 ConvêtlioMANSDIt nO012/97 tenham se
npre'lcnta<lo, earac1.enzando pall:lmenlo por serv'ços uão pre.lados;

b) adoçilo de modalidade de licitllÇilo inadeqUllda lIOvalor du
ubjeto licimdo (R$ ~.OO,OOl. o quc veio a caracleri".nr remiç50
inju,tifi.,...ma da arca de cnmp.:lição do cena me" por meio da de,-
1in:lÇâo exdwivu do convile li três emp"'''"s sediadas na cidade dc
JulldiJi, sendo conveneme sediailiJ em Petrolinall'E;

c) r"~,liz.açiio de pagamcnlo antecipadu, relali"" ao Cnntr.lto
4/1998

O n~n mendimenlo dc>1.acitaçllu, no prazo om fixado, im-
plicara que 1\ rC>l'Onsávd seja cousidcmdn re,,-eI pelo Tribunal, para
lodos OSefeilos. ilimdo.-se prussq:uimento 'lO proc=, nos termos do
f 3" do an. 12 da Lei n." H.443/92.

Fica o re"Sponsâvd eiente de que u "",ulhimento tempestivo
do. débito somenle ""nC~ln\ o processn, cuso seja n,conho::cida pclo
Trlhunal u bou.fé do CDvolvidu, 'luando do c~ame das alegações de
defe,a aprese atadas. desdc 'lllC não lenha .ido ubscrvada outm ir-
recularidade lllI' comas, eOnf"Jl1le o art. 12, ~ 2", da Lci n° 11.443192.
Fica ciente ainda de 'lue a ",jc.;çào das (,leCações de defesa pelo
Tribunal podcrii ClIsejnr a aplkaçãu da multa pr •.••••lsta nn art. 57 da
Lei n" 8.443/1992

Em resp:ito ao pri""ipio da ampla dd=, o Tlrounal. po,
meio deslJl Sc.;relJlria, coloca-se à disposiç1lo para pn.,>1a, escl:J",.
cimentos. pano c1i:ruar a alUnlização do d.!hilo elou para conceder
,'ista e cópia d,•• antos. caso t"'lucridos.

A re'll'mta <lc Vossa Senllam poderá se, encaminhada por
tekgrama. fac_símile ou meio c1etronko, dc,de que haja ]XIsterior
re= do oricinal, 00 pm:oo de ate cmou dias, contados da dala do
scn reeebimenlo, .>00 penu de serem cunsid.:rad<>s cumo não pra-
lÍea,los todos o, atos proeessnai. fundamcutados nas pccus não SUM-
l,tuidas (an. 9", inci", m, da Keo;olução-TCU n.o 17OJ200.1).

FABIANO DE OI.lVEIRA LUNA
Secn:~'"i,\

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO NO PARANÁ

"nl"l;\L N' 882, 1)" 6 DE JUl.HO OE 2011

Te 011.976/2007-3 - Pelo presente Edital, publlcudo JKIr
fnrça do dispu,lu no art. 23, inciso li, da Lei n." 8.443, de 16 dejulh<>
de 1992. fica COMUNICADO o Sr. LU1S PIRIN _ CPF nO
302.665.809--04, qllC, conforme o Aeórdãn nO2lJ711011-TCU-2' Cll-
maru, Sessão de 05104/2011, "'rn 1012011, .um eontas rcll,til'a, â
tomada de eonrns especial do. Con1rnto de RC"P"sse nO, 170.227-
01110<1-4,eelebrado entle n União Fedeml. por mtermédm do Mi-
nistério do Descm'oll'lmenm Agrário, reprcscmado pel:J Cui~~ E~o-
nómiea Federal, e o Dcp:utamcnlo de E"tudos Sócio-Ecunômico,
Rurais - D-cser, objetivan<lo o eXC<."UÇAode ações reblivas 1IOrro-
£mma Nacional de Fort~k,,;imelllO da Agrieulturn Familillr - Pronllf,
fomm julllada.s reculare:< rom r=lva, com fulcro rf{IoSarls. I'. iuc1,o
I, 16, inciso 11. 18 e 23, inciso 11, da Lei 8.44J, de 16 de julho de
1992, dando-lhe quitaçãu, de acoldo eom OSpareceres cmiti<los nos
aulo,

C..••HLOS EDUAHIlO DIAS PEHEIRA.
Se'Cn.:tá,i"
SuhSlitUln

SECRETARIA-CERAL m: ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS

E PATlUMONIO

EXTR. •••TO m: I>lSPENSA Il~: \,lC1T,\Ç,\O

a)Objeto fornecimento por meio de 02 (duo,) =inaturas diári:LSe OI
(uma) no fmal dc ,emano <k!periódico Midia lmprcssa (ClippÚlg); b)
l'roccso;o nD OOI.326f2011_2; c) Fnndamento Legal: lací"" II do f 2"
do art. 8" do Lei n" IL6521200l!: d) Valor: R$ 28.200,00 sendo RS
11.985.00 pum 2011; e) Fa.'un:ci(\O: E":'P= Brasil de Comunicação
SIA; f) AutolÍ~ção: "'ry Fcrno:>do Bcml0, Se"erâri" de Licitaçõcs,
ConlmlUs e Patrimôni<>o

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DIiPUTADOS

(DITAI. D£ ClTM.:,\O

O Se'l;undo-\'ice.Prc:sidcnte e Correcednr da Câmllm dos De-
pmados, Dcputado Eduardo da Fonle, na Fono. do ano JO•S J", do Atu
d. Mesa n" 37, de 2009, F"'Z SABER a tuUos que o presente Ed,tal de
Citação "irem ou dele liverem conheeimento que. em fae"" de o Tri~
bunal Regionol Eleit0l31 de Santa Call,rina ter diplomado Depurnoo
Federal o candidato Juão Alherlu Pizmlalli Junio'. tornanda .em eFci-
to os diplomlls anleriormente e~l'edidos e determioando :t eonfe'Cção
de llOI'OSd'plomas aus suplente, do Coligaçilo Aliança com Santa
Calarirm, cm ,cu":,primento á de'Cisão do Tribunal Superior Eleilural nO
Recurso Ordmâno n" 8924-76.2010.6.24.0000, quc tcformou O Acôr-
d:lo 24_770, 00 TRElSC, foi inslaurudo n" Càmar:a dUl [h.'Patados O
Processo n" 131.!73r.!01L Desoc modo, O Depulada Fedcrt!1 ZONTA
fICa, por meio deste edital, NOTIFlCADO pa"" qnerendo. apresentar
mauife'Stação ,,"ctita nos amos. no 1'1':17.0de cineo dias úteis, em
observància ao art. 55, ~ )", in fme, da Constituiçfio Federal, e nos
tcm,os do arl. 3°, t:aput, do AIO da :>1= n° 37, de 2009.

llr:,~ilia-DF, 7 de julho de 2011.
EDUARDO DA FOI\.'TE

OTRETORIA-GERAL
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Objeto: - Fornecimento e ins1alaçã<>de eul'Jl<.1.Cdo tipo tuning. TOlal
de Itens Licitados: 00002 . Edital: 08/0712011 de 09hOOàs 121100e de
1411ás 17h)O ENDEREÇO: Praça dn~ TrCs Pod~re, Zona Civieo
Adminislroliva _ [lRASll1A _ OF _EntreCa das l'rOPOSlaS:I pultir de
O!lf0712011 às 119h00 nO site www.eomprasnCl.g.o".br, Ahcrturn dos
l'TopOstas: 2110712011 âs 09Wll ,ito ww ••".cumprusnel.gov.b, . In-
formações Gemis: O &Iit,,1 estará disponível também no sito wW"".ca-
mllr:L~o•••.br.

(SlDEC ~ (710712011) 0IOOOI.üU(l{lj.201INEOOOO91

PltEG,\O F,I,ETRÔNICO N' 125.111

I)HJETO: Aquisj,,:ão de (4uipamenlus p.m OSesttidios da lV Cãtt13rn
(câmera5 de I'ideo com unidade de contrule, microfunes de lapelo
com f", o oUlrns).
DATA D'" ABERTUR"': 2lf7l2011. às 10h.
EDITAL Cópia deste edi1al poderá "'-'Tobtida"" Secretaria da Co.
missão, no 14°amlar du r:difieio Anexo 1- Fones 3216--4911 C 3216-
4921, local "nde lambém scrilo pre51adüs esdarccimemos sobre li
hcitaçfio, bem como 00 cndereço c1em'iníc,,: ",,,"w.comaru.gov.br.

JOSE MAR-IlNICIIEN FlUI!)
Presiden,e d, C'P1.

SENAno FEDERAL
I" SECRETARIA

EXTlt.\THS DE CO:'OVÊI'lIOS

ESPÉCIE, Convênio n' PA - 10012011 - INTERLEGlS, eclebrJdo
entre a Secretaria f:.>pecial do Interlogis c o SeIilldo Fed=1 Órgão
Executot rio l''''grama Inlel'lcci. 11 e a Climam Munici~1 de "'1.-
lAMlltA - PA; OBJFl1): ESlllbclecer e I'ecular a pantcipaçijo da
Ca.sa Legislativa ll() Programa In'erlegis 11: MODAlID"'DE: Nn~
te..•."'o. do dispuslO no art. 42. f 5° da Lci n' 8.666193, bet!' como
suao; alteraçíles; DATA DE ASSINATURA: 07/U7f2011: VIGENClA;
em cçmformi,lode com o artigo 57, inci,o 11 da Lei 8.666.093. SIG-
N"'TARlOS: Pelo Scn:ado l'ed~ral - SINTEIt _ E~nlO, SI Senadur
Cíccro J.ocam - Primeiro Sccretirio; I'elo Cou,,'eniadn. Vcn:ad"r
MERCES OE JESUS RIBEIRO COST •••• I'resideme da Climara Mu-
nicipal de ALT"'/ll11tA - PA.

ESPÉCIE; Convenlo n' I'A _ 11711011 - [NTERLEGtS. eeld;>rado
entre a S«retaria Especial da Inler1eci, c o SClllldo Fe..:lcral OrH40
Execu,lor do Progr~[Ua Intcrlegis 11 e a (ilma", Municipal dc MA-
R"'BA - PA; OBJETO: Estabelecer e regular a panicipaçfio da Ca"
L.cllislati"a no Programa lnterlegi, ll; MODALIDADE: Nos lermOS
do disl'Osto no art. 42, ~ 5" da Lei n' 8.66fi/93, b"m,como Sllas
olteraçõc'; D"'TA DE ASSIN,\TURA: 07/07nOII: VIGENCIA: em
eO/lfnrmidade com o artico 57, ineiso 11 da Lei H.6fi6f9J. SIGNA-
TARIOS: Pelo Senado Federal- S[I\.'TER - Exmo. Sr Sc""oor Cícero
Lueena - I'rimcilO SecIC1ário: Pelo C.onv""iaoo, Vcroadur N"'GIB
MUTRAN NITO, Presidcme da Câmara Municipal de MARAB'\ -
"A
ESPÉCIE; ConvCnio n' I'R _ IOJI2011 • lNTEItLEGIS, celcbmdo
enlre a S«relaria Especial du lnterlegis e u So:nado Fcdo..'TlllÓrgãu
fOlleculor do l'rO£rJmaln1~rlegis 11e a Clima", Municipal de CERRO
AZUL - I'R; OBJETO: Estabclec~r c n.'gUlar a partiei[Xlçoo da Casa
LegoslatÍl'a no Programa InterleglS 11; MODALIDADE: Nos termO!i
du disposto nu ano 42, ~ 5" da Lei n' 8.666I'H, bem,eumo suas
altera~"ÕCs:j),\TA DE ASSINATURA: 07/t"l7nOII; VIGENCI"': em
CO.llformidade com o artign 57, inciso 11 da lei 8.6fifi.'9J. SIGNA.
T"'RIOS: Pelo Senado Fed"ml - SINTEI{ _ Exmo. Sr Senador Cíccro

LUCCllll_ Primeiro Secn.'lário; Pelo Conveniado, VereadOl MARCE-
LO ROBERTO R••••••B, I'residenle da Climam Municipal de CERRO
AZUL - PRo

ESI'ÉClE: Com'enio u' PE _ 148/2011 _ I/'.'TERLEGIS, celebr.do
elfln, a Secreta1;a Esp~cial dn lntcrlegis C " Senado FeJcr:J1 Órgão
E~eCl1tor do Programa Inte'!cGis 11 e a C.mara Municipal de JA-
BOAT!í.O DOS GUARARAPES - 1'10:OBJETO: Es,abcleccr e re-
Gtllar a participação da Casa Legislativa no Programa Intcrlcgis 11:
MODALIDADE: Nos termOS do disposto no alto 42, S 5" ,Ia Lei n'
8,('('6/93, hem eumo suas alterações: DATA DE ASStNAnJRA:
07107/2011: VIGÉNCIA: em cunFormidade com o miCO 57, inciso 11
da Lei 8.6ft6.'93. SIGNATÁRIOS, Pelo Senado Fe-der~j • SINTER -
bmu. Sr Senador Cícero Lucena - Prim~i", Seeretirio; Pelo Con-
Veniado, Vereadur MANOEl. PEREIRA DA COSTA NEto, Prc-
~iderue da ClilllUl"aMunicipal de JABOATÃO DOS GUARARAPES
_ PE

ESPÉCIE: Com'cnio n' PH _ 11412011 -INTERLEGlS, celebrado
entre a Sc'Ctctaria Especial 00 Interlegis c o Senado Federal Ór!lãn
ExecUlor do l'rogr:Jma lntedegis 11e" Câmara Monieip,1l de UNIAO
DA VlTÓRIA - PR; OBJ""'O: Estabeleccr e reJ;Ular a partieipação da
Casa Legislotivu no Programa Inl<..,.legis 1]; MODALIDADE: Nos
tcrmo~ do disposlO no art. 42, ~ 5' <h l.d n' 8.66619), b..m comu
suas alten'çl\es; DATA DE ASSINATURA: 117107/2011;VIGÊNCIA:
em conformidade com O anigo 57, inci,o 11 da Lei 8.666/93. SIG-
NATÁRIOS: I'clo Senado Fedeml - SINTER _ Ellmo. Sr Senadur
Cícero Lucena _ l'Timeiro Senelmu; Pelo Conveniado, Vereador
MOSEIS MIGUEL BEN"'SSI. Presidente da Càm'Jr~ Municipal d~
UNIÀO DA VITÓIUA - PRo

r:.SrÉCIE: Con,'1'nlo n' I'E ~ 150/2011 - lNTERLEGlS. eeleb",do
entre a Sccretaria Especial do Intef1cgis e o Sellado Fedeml Órgàu
Decuun do I'lOgr~ma Intcrlcgis 11e a (':Imo", Municip~l de CABO
DE SAI\.TO AGOS11NlIO - PE; OBJETO: Estabelecer e regular a
p,rtieipllÇão da C-OsaLegislati,'a 00 ProgrJma Inlcrlegis 11:MODA-
U])ADE, Nos lermos do disposto 00 art. 42, ~ 5' da Lei n' 8.66/i'9J.
bem corno suas alleraçõo,.",;;DATA DE ASSlNAruRA: 0710711011;
VIGÊNCIA: em eOllformidJdc com o a,ligo 57, inciso 11 da Lei
8.6fi6.o93. SIGNATÁRIOS; l'el" $cnado Fedeml- SINTl:::H - Extno
Sr Sella<!ur Cícero Lucena - Primeiro S.:clct,;rio; Pelu Con\'enia<ln,
VcreJdor GE$SÉ VALÉRIO DE OLIVEIRA, rre,idente dll Ciimam
Munieipal de CABO DE SANTO AGOSTINllO - PE.

ESPÉCIE: Convêni(l n' MG - 13811011 - INTERI.EGlS. celebrado
cnu-e a S=l"ri~ Especial do InletlC'gis c o Senadu Fedeml Órgão
ExecUlor do Programa lntcrlccis 11C a C:unara Municip.1 de MA.
NIIUMIRIN - MG; OBJETO: j,stabel=:r e re),'lllar a participação da
Casa LC'l;islll1il'll no I'rograma InleTIegis li: MODALIDADE: Nos
termos do dispoSIO no an. 42, ~ 5° <la 1.ei UI 8.fi66.'93, bem como
suas altcraçõc,;: DATA DE ASSINATURA: 07/O711011; VIGÊNCIA-
cm conformidade com O anigo 57, ineiso 11 da Lei 8.666193. SIG-
NATÁRIOS: Pelo Senado Fed"ml - SINTER _ £:<mu. SI Sennool
Ck'Cro I.ucena _ Primeiro Secrerurio; Pelo Coovcuiudo, Vereador llÉ-
LIa MARCOS ~IENDON~'A, P,csidente da Câmara Municipal de
M",NHUMIRIN - MG.

ESPÉC1E: CUI1\'('nio n' BA - 16212011 - INTERLEGIS, celebrado
entre a Se.;relalÍa Especial do Intcrlcgis e o Se"1lado Fede'lul Órg:lo
r~,ectI!or do Programa Imerlegis 11e a Climara Municipal de ALA-
GOlNIIAS - n •••: OBJETO: Estabelecer c recolar a p,miciraçâo da
Casa Legislativa 00 I'roCrtlma Interlegis 11; MODALIDADE: N"o;
Icrmo, do &'p",to no ano 42, ~ 5' da Lei n' K666/!13, bem como
suas alter~,ões; DATA DE ASSINAnmA: 07/0712011; VIGÊNClA:
em c~nformidadc com o aniHo 57, inci,o Il da Lci 1;,666/9J. SIG-
NAT"'RIOS: Pelo Senado Fe<loral _ SINTER - hmo. Sr Senador
Cícero L"cena - Prirnein> SeeTCl:Írio; Pelo Cool'enioou, Ve":,,dor
GUSTAVO AUGUSTO DE SOUZA. CARMO. Presidente d. Câmara
Municipal de ALAGOlNIIAS - BA.

ESPÉCIE: Convênio u' MA - 16011011 - INTERLEGIS, celebrado
entre a Secle1"ria Espeeial do Inlerlegi. c o S""ado Fede,al Ól"ll50
E~e~utot d(, 1'<Ol:r.Ima lnterlcgis 11 e a CUntllm Municipal de SAO
JOSÉ DE RIllAMAR _ M"'; OBJETO: Estabelecer e ,e'guiar a par-
ticipação da Ca,a Legisl:Jtiv:o no Proc,"ma [nterlegio; 11; MODA-
LIDADE: Nos termos do dISposto no ano 42. ~ 5° <la Lci li' 8.666193,
bt...•••.comO ,lIao; alterações; D"'TA DE ASSINATURA: 07107nOl I;
VlCiÊ..'1C1A: em e,:,nformi,bde eom o anigo 57, ineisa 11 da Lei
8.666/93. SIGNAT ARIOS: I'clo Senadu Federal - SINTElt - Exmo.
Sr Senador Clcem Lucena - l'rimeiro Sccrelario: Pelo Cun\'eniado,
Vcreador MANOEL ALDERTIN DIAS DOS SANTOS, I'residente da
Câmara Municipal de SÃO JOSÉ DE RlllAMAR - MA,

ESl'ÉCIE: Conl'ênin n' Pl • 15512011 - INTERl.EGIS. celebrado
entre a Sce,etaria Especiol do lnterlcgis e o Senado Fetlcml Órgão
Executor do Prugmrna Intetle'llis li e a C,;marn Muniápal de ALTOS
• 1'1; OBJETO: E~labeleccr c regular a panicipaçilo da Casa Le-
gislativa no Prncr~ma Interle!:is 11:MODALIDADE: N,,,, termos do
di,pOSlO no an_ 42, ~ 5" da Lei n' 8_666f93, bem (0100 suas al-
lerações; DATA DE "'SSI:-IATUR"'; 07/07/2011; VIGt:.NClA: em
cunFormidade com o anicu 57, inciso 11 da Lci R.666.193. SIGNA-
TÁRIOS: Pelo Senado Fedeml - SINTER - Exmo. Sr Senadol Cicero
Lucena Primeiro Seeretârio; Pelo Conveniado, Vereador LUIZ
CARLOS FÉUX DE l.lRA. Presúknte da Câmara Municipal de
ALTOS - 1'1.

Este documento pode ser ••'crificado 00 ellde"",o elclTônicn htIpJrwv.w.in.gov,lxíltIi:nIri!d:.htmI.
pelo eó<ligo 0OO32011070llLKl160

Documento assinadn digillllmente cunForme MP n' 2.200-2 d~ 24}0812001, que insti<ui a
Infn~":Strurum de Chaves Público" Brnsileira - [CP-Brasil
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